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RESUMO O presente tmbaUJo parte da Emografia Institucional, conversas

inJOrmais e entrevistas com algtms profissiollais da Atenção Básica, em que se

observam práticas de cuidado em saúde mental limitadas. Os rmbalbad/JrtI de

saúde devem atender uma demanda significativa depessoas com queixas de 'nervos'

e sofrimento psicológico sem a devida preparação e/ou dispositivos tempêuticos

que realmente contribuam para o alívio desses problemas. Os trabalbadores

percebem a insuficiência de suas afÕes e a incapacidade de resolvê-las, o ql'l!gera

sofrimento e desilusáo com o sistema público de saúde. Alguns deles expressam

se sentir 'de mãos atadas' por nao saberem como conciliar as necess;dades da

população, as demandas profissionais e a realidade sociale estruwrol do SUS

PALAVRAS~CHAVE:Saúde Pública; Estresse Psicológico; Atenção Primária

à Saúde.

ABSTRACf 7!Je present paper begins witIJ riu !nstitutional Etlmograpl;y,

infôrmal conveT'Si1tions, and semi-srructu11!d inrerviews witb IJealtb professionaú

in tIJe primary bealtlJ caTe. it is obsUVf!d tbat pmctices dealing with mental

prob/ems are sti/!poor. lhe /;ealtlJ profissionais sl;oltld meet asignificam demalld

of people tlJat complain aboltt 'llerves' and psyclJological suffering, witIJottt

the propa preparation andlor tlmapeutic devim, whicb really contribute JOr

relieving these issues. Some professionals realize tbar tiNir actiom a11! not enouglJ,

alld tIJeir frusrratioll generates more sufferiug aud disi//lIsiollmellt 011 rlJe public

bealrh system. Some ofthem fiellike 'their bands are tied:for tbey do not know

lJOw to conciliate peop/ú needs. profissional demands, and sodal and structural

realityoftlJe Brazi/iall Ullified Health System.

KEYWORDS: Pub1ic Healtb; Stress Psycbological; Primary Healtb Care.
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INTRODUÇÁO

o mOVimento pela Reforma Sanitária e pela

Reforma PsiquiátriCl tem contribuído para a implan­

tação de dispositivos que visam, entre outrOS objetivos,

diminuir o índice de hospitalização de pessoas com

transtornos memais no Brasil. Uma das maiores difi­

culdades da Reforma Psiquiátrica e consolidar novas

maneiras de conceber a loucura, uma vez que a desins­

titllcionalizaç:lo não objetiva apenas diminuir o nú­

mero de leiLOs hospitalares (AMARANTE, 2007). Nesse

sentido, vários dispositivos de atendimento fomm e

estão sendo implantados no país na procura de formas

mais adequadas de intervenção.

Dados do Ministerio da Saúde mostram que o

número de Cemros de Atenção Psicossodal (CAPS)

aWllemou significarivameme nos úldmos anos: de

10 CAPS no final dos anos 80 para 689 unidades em

2005 (BRASIL, 2005). Esses dispositivos buscam trazer

uma nova concepç:ío de satide e doenÇ:t menta!, am­

pliando o 'olhar' diallle do sofrirnelllo psicológico e

atentando para as diferellles dimensões que permeiam

o adoecer. Como parte das reformas desenvolvidas nos

tiltimos anos. observam-se mudanÇ:ts na maneira de

interagir com o paciente e sua família. Considerar os

aspectOS sociais, culturais e econômicos no processo do

adoecer é quase que obrigalório nos novos dispositivos
• • •asslStenCl:llS.

Essas mudanÇ:ts mmbém favoreceram a Atenção

BásiCl, inclusive sua principal estratégia que é o Pro­

grama de Satide da Família (PSF). O alto índice de

sofrimelllo psicológico e de lranStOrnos mentais na po­

pulação, bem como a procum constante pelas Unida­

des Básicas de Saúde em buSCl de cuidados, estimulou

o desenvolvimento de uma política voltada especifica­

mente para esses casos. Ponanto, em Brasil (2002) há

uma série de diretrizes específicas para a Atenção Básica

em Saúde Mental mis como incluir e incorporar ações

específicas de saúde lllentalno PSF a fim de resolver a

maior pane desses problemas nos próprios serviços.

O acolhimento eo vínculo. princípios do PSf, são

estimulados a fazer parte dessas ações. sendo que essa

proposla está vinculada à ideia da desinsdtudonaliz.a­

ção promovida pela Reforma Psiquiátrica. Alem di&'>o.

Brasil (2002) e (2005) tambem estimula a capacitaç:io

das equipes da Atenç:io B:ísica para o atendimento a

portadores de transtornos mentais e a implantação de

equipes espedaliz.adas de referência para dar suporte às

equipes do PSF. Esse supone tem sido denominado de

apoio marricial. termo elaborado e desenvolvido por

C...ampos (1999) e Campos e Domirti (2007).

O :Ipoio m:ltriciaJ consiste em um trabalho de su­

pervisão e assessoria realizado por psicólogos. psiquia­

tras c/ou Outros profissionais da saúde mental às equi­

pes da Al:enção B:ísica e do PSF. Para Campos e Domitti

(2007) o apoio matricial em saúde "objetiva assegurar

retaguard:l especializada a equipes e profissionais en­

carregados da atenção a problemas de saúde" ofere­

cendo também suporte técnico-pedagógico (p.399).

Isso POSto, fica claro que há uma forte tendência

do Ministério da Saúde e dos diferentes autores des­

se tcma em defender a incorporação da a&,>istência cm

saúde melllal no nível primário de saúde. lndepen­

dente dos motivos que geram esse illleresse, a neces­

sidade de implantar uma assistência mais integralizada

na Atenç:ío B:ísica e um fato. Contudo, em muitas

cidades do Nordeste brasileiro profissionais da saúde

memal ainda não foram incorporados aO PSE O que se

lem atualmente é a implamação de reuniões periódicas

denominadas de apoio marricial compostas geralmente

por profissionais dos CAPS da regiáo adscrita, como

psicólogos e/ou psiquiatras, trabalhadores de saúde e o

gestor da Unidade.
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Mais recentemente, foi divulgada a porraria No.

154 do Ministério da Saúde incentivando a implan­

mção dos Núcleos de Assistência à Saúde da Família

(NASF) que busca justamente incorpomr diversos pro~

fissionais especializados nas equipes do PSF. A idéia

centml é que o NASF funcione também como um

trabalho de assessoria, supervisão e apoio às equipes

da Atenção Básica. No entanto, ainda não há equipes

NA5iF implantadas no contexro de NatallRN, pelo

menos :né maio/2009.

O que se observ:t é que, apesar de toda :t docu~

mentação existeme sobre a importância da Atenção

Básica em Saúde Mental preconizada pelo Ministério

de Saúde e oU[ms instâncias, as queixas como 'nervos' e

outras maneims de expressar o sofrimento psicológico

dificilmente recebem a atenção e o cuidado necessá~

rios. As explicações para esse falo são inúmeras, desde

as próprias dificuldades estruturais enfrentadas pelos

serviços públicos de saúde, bem como o reduzido nú­

mero de profissionais da área da saúde mental na rede

e ;I in:tdequaçí.o de algum:ts mod.1lidades terapêmicas

diante das necessidades da população.

Por outrO lado, a grande maioria dos profissionais

de saúde da rede de atenção básica não está preparada

para lidar com o sofrimento psicológico da população

e Iimjt:J.~se a atender os problemas ditos "'orgânicos",

favorecendo os aspectos lécnicos em detrimento das

relações hum:ltl3S (TESSER, 2006; TRAVERSO-YÉPEZ,

2005; MEDEIROS, 2000), Nesse sentido, têm-se, de

um lado, os documentos oficiais estimulando e até

'prescrevendo' princípios e diretrizes a serem adota~

dos nos serviços da Atenção Básica que, de alguma

forma, exige uma postura de acolhimento por pane

dos trabalhadores de saúde. De Outro lado, há os tra­

balhadores de saúde que nem sempre são/estão pre·

parados para acolher e se vincular no sentido pleno

da palavra.
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o presente trabalho é um recorre da pesquisa de

doutorado da primeira autora que objetiva analisar as

dificuldades no atendimento a queixas como a 'doença

dos nervos' atraves do estudo das racionalid1des e pr:í~

ricas discursivas que perpassam a rede de cuidados nos

serviços de Atençáo Básica do Sistema Único de Saúde

(SUS).

o presente artigo é uma reRexáo sobre a proble.

mática com que se deparam os profissionais de saúde

nesses serviços, através da análise das dificuldades en~

Calmadas em duas Unidades de Saúde de diferentes

Distritos Sanitários, no MunicípiO de NatallRN.

A Unidade 'A: é uma Unidade Mista de Saúde

que se caracteriza pela presença de seis (06) equipes

do PSF e do ambulatório com diferentes profissionais

especialistas, entre eles, dois psicólogos. A Unid1de 'B'

é uma Unidade de Saúde da Panúlia (USf) que coma

com duas (02) equipes de PSF, sendo que náo há o

médico em uma dessas equipes.

Tendo como pontO de partida um roteiro de en~

trevisfa que vcrS:lVa sobre :I queix:l de 'nervos' e:ls pr:í~

ricas desenvolvidas diame desse ripo de queixa, foram

realizadas conversas informais com diferentes traba­

lhadores de saúde das duas Unidades, bem como vi­

siras com fins de observaçáo-participante. Além disso.

fomm rea\izad1S também entrevistas semiestruNradas

que foram gravadas e lranscrilas mediante Termo de

Consemimento Livre e fuclarecido, aprovado pelo

Comitê de Ética do Hospital Universitário Onofre

Lope' (HUOUUPRN).

'A GENTE SE SENTE DE MÃOs ATADAS'

As duas Unidades visitadas se enconrmm em

bairros distintos da cidade do Natal/RN, mas em
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siru:lçio soci:ll e eeonômica basr:lnte semelhanre no

semido de que estão relativameme distantes do cen~

tro da cidade e se caracterizam por uma alta densi­

dade demográfica. Considerando que o objetivo da

presente discuss30 não é comparar o funcionamento

entre :'IS duas Unidades, aré porque são diferentes em

termos de pone e número de funcionários, vamos nos

deter em caracterizar como os profissionais se. expres­

sam acerca dos cuidados à saúde de pessoas com essa

queixa.

A partir da análise d.1S conversas informais e

emrevistas, constatamos em primeiro lugar que es~

ses trabalhadores de saúde atendem uma demanda

significativa de pessoas com queixas de 'nervos' e so~

frimemo psicológico. mas nem sempre encomram

dispositivos terapêuticos que realmente conrribuam

para o alívio desses problemas. Em geral, as pcilicas

desenvolvidas nessas Unidades são de âmbito mais

curativo, embora haja ações de cunho preventivo

como grupos de hiperrensos, diabetes e gestantes

(Unid:lde A) e a realiz,1çío de diferentes camp:ll1h:ls

promovidas pelo Ministério da Saúde (Unidades A

e B).

Os trabalhadores entrevistados percebem a in­

suficiência de suas ações e a incapacidade de resolvê.

1:ls, o que ger:l sofrimento c desilus30 com o sistema

público de saúde. Muitos deles apontam a formação

académica que não contemplou as demandas da Aten~

çio Básica no SUS. A maioria coloca ainda que o sis­

tema público de saúde é um tanto precirio do POntO

de vista estrutural, nâo oferece condições dignas de

trabalho e possui um sistema de financiamento que

dificulca a prálica de açóes preventivas e educadvas

jumo 11 populaçio.

Dizer que a gente náofunciona, eu pelo menos

tenbo minbil consciência de que eu trabalbo,

que uma peJSoa que fiz 500 consultas por

mês... (Médico - Unidade A).

o entrevistado comenta que precisa atender 16

fichas por turno para poder ter uma boa produtivi~

dade no final do mês. Além desses arendimentos, é

preciso realizar as visitas domiciliares e o acompanha~

mento a cnanças e gestantes.

O mesmo médico coloca que a maior parte dos

usuários faz uso de psicofármacos em busca de um

maior alívio dos sintomas:

Eu gemlmente náo passo de primeira vez. A

náo ser uma urgência, mas quando elas já

vêm já com il receita pttJSllda por psiquifltrtls

que elas encontram na rede, ai O uso i con­

tinuo, eu s6 firo renovar as receitas. Mas a

queixa i grande, náo só mulhem como ho­

mens também. (Médico - Unidade A).

Ê interessante observar que os participanres apre~

sentam um entendimento crÍlico em relaçio 3 queixa

de 'nervos'. Eles percebem a inter~relação da queixa

com as condições de vida, a situação familiar e as li­

mitações do COntexto em que vivem essas pessoas que

buscam os serviços de saúdc. Diferentes aurores como

Gornes e Rozemberg (2000), Silveira (2000) e Fonseca

(2008) apontam essa rede de conexões entre o nervo~

so, as condições de vida e a própria maneira de ser e

estar no mundo.

Tem muitas mulheres, principalmente as mu~

Ihe"s, que a gente nota também que é a ques~

tão da situação delas, em casa, na fim/lia, os

problemas e que i como um escape de tilntos

problemas que elas têm ai vem a doença dos

nervos. E o diazepam elas veem como uma
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cura pra doença dos nervos, mas que não, não,

não cura o problema qUI: tá lá na ftmília.

Problema financeiro, problema com marido...

fiUJos... (enfermeim - Unidade A).

Essas diferentes dimensões presentes na génese

do nervoso conuibuem pald que esta seja uma queixa

que, de alguma forma, expõe cenas limitações do amai

sistema público de saúde. Na realidade, os problemas

sociais e econômicos não podem ser resolvidos apenas

pelo sistema de saúde, mas é Já que normalmente de~

sembocam. Isso (em gerado momentos de significativa

angústia pald os uabalhadores que recebem esses usu·

árias nos serviços se deparando com inúmeras dificul~

dades. Ê como uma das agentes de saúde da Unidade

B se questiona:

Que 5iio dul1.í equipes, então, na equipe dela,

são quantos anos sem médico? São quatro

anos sem o médico, o médico da ftmília, aí

fica muito díflcil porque não tem quem fiça

os encaminhamentos necessários, e na área que

a gente encontra muito é l1.í queixas porque,

porque além da situação financeira que as la.

mllillS se encontram vem a preocupação qUI:

deim a ftmília nervosa em relação a marido

que bebe, jiU)OS que se dragam, jilhos desobe­

dientes, emendeu? Ai jica díflcil, muito dífl­

dI, a gente cbega lá, encontra o problema, IMi

encaminbar pra onde?~ nll própria Unilhuk

não tem, não tem a pl:ssoa qUI: pona aco/ht:r?

(ACS - Un'd.,de B).

Nas duas Unici.ldes visitadas ficou multo clara

a presença dessa angústia e mesmo impotência dos

trabalhadores em reJaçio aos problemas do tipo do

nervoso. Podemos considemr que as demais queixas

.'iluiJ, "', lk""u. Rin dt1""""'" ~. 3~. n. 117. I' 71.6·733. nud&•. lO II)

do âmbito da saúde memaltambém geram diferentes

questionamentos sobre o que fazer p3f3 ajudar esses

usuários e suas famílias.

Quer dizer, você cbega lá é a medicação que

tem, que eles já usam, tem aqueles problemas

que a gente sabe que não seria nem necessário

medicação, mas não tem também como en·

caminhar porque cbega aqui não tem d/nico

pmfazer o encaminbamento. E quemjá usa a

medicação também, quando chega aqui tam­

hém não tem o médico pm prescrever. (. ..) E a

gente jica com receio também de muitas vezes

com'ersar com f'SSIlS famílias, porque são pro­

hlemllS gm~, seriíssimos, f' a gente, além da

gente, tentou ajudar, mas a gente se recua, por

quê? Porque pode sobrtlr pra gente, e quan­

do sobra pra gente quem é que vai nos acolher

tamhém, quem i que l!(li nos apoiar? (ACS

- Unid.1.de B).

Observa~se também que há uma expectativa do

encaminhamento, ou seja, a idéia de que deveria haver

na rede diferemes serviços especializados pald facili·

tar o atendimento aos pacientes. Além disso. há uma

necessidade de cuidado também para os próprios lfa~

balhadores que algumas vezes enfrentam situações de

violéncia por pane das f.l.lnílias usuárias.

De acordo com as direuizes da Atençio Básica e

mais cspecificamelHc do PSF, a lógica do encaminha­

mento é questionada quando se estimula a resolutivi~

dade de boa pane d.1.S queixas dos usuários no próprio

serviço. Pode ser que o trabalhador de saúde não se

sinta ou não esteja sendo capacitado de fam pald re·

alizar tal intento. A lógica do trabalho especializado

também pode dificultar uma maior visão do todo e,

consequentemente, uma prática de saúde mais ampla.
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No entanto, o que enCOntr.llllOS eque os pankip:mtes

se semem muitas vezes de 'mãos atadas', como diz a

enfermeira:

A maioria dos casos a geme se sente de mão

arada. A geme não {em as parcerias assim,

a geme tem muifd dificuldade de ter acesso.

Nós só umos uma psicóloga, que era o caso da

gente encaminhar pra psicóloga, ê, rem uma

agenda cheia, 10fdda, nê? A gente tem tt neces~

sidade, que poderia ter um trabalho melhor,

nê? Uma referinda melhor para isso a gente

não tem. Então, a gente assim questiona reft­

rênda, i de mão atada mesmo. (Enfermeir.l

- Unidade A).

Fica claro nesse contexto as dificuldades perce~

bidas e enfrentadas por esses trabalhadores de saúde
- . .que nao conseguem encontrar estrmeglas que ao me~

nos contribuam par.l amenizar as demandas em saú~

de mental. De um lado, percebemos a sobreclfS3 de

uabalho e, de outro, a necessidade que eles sentem de

ter o respaldo de especialistas para melhor lidar com

certas questões.

Apesar dos avanços no campo da saúde mental

e da implantaç:lo de novos dispositivos como o apoio

matricial, a prática do psicólogo ainda tende a se ca­

racteriz.ar pelo atendimento psicoter:ípico individual,

com agendamento prévio das consultas. Consequen~

temente, o psicólogo nem sempre consegue atender

boa pane d1 demanda, ger:tndo mais insatisfaç:lo tanto

par:t os usu:írios como par:t os demais trabalhadores

de saúde:

É pra ver! Muitas vezes quando a gente con~

segue o encaminhamento pro psicólogo e eles

ficam rodando. porque chega e num tem vaga.

E muitas vezes com a inflrmação não chega.

Chega com encaminhamento e passa, olhe,

vdrios tempos com aquell! mcaminhamento e

não tem profissional na rede pra atender. Eles

rodam em lodo camo e não conseguem. iJJo

i muito complicado! Na verdade, i um pro­

blema sério, acho que todos. em Ioda a rede

mesmo. A gentl! ati leva pros grupos, o que a

gente podefizer, lentando o psicólogo nos gru­

pos. levar, partidpar, mas a gente sabe que

iJJo não é ludo. (ACS - Unidade B).

É, agora, nessa pane assim, aigente, ai a gente

quando tá fazendo, com lodos os fUnciondrios,

a gente PtJrou e disse assim. e a gente vai jà­

zer O quê? Nê? Tem uma psicóloga que podia

ajudar, mas eltl não Imi la espaço, não Imi ler

lempo. nê? Que ela já td inserida com a gen~

le nas reuniões de equipe, mas num traballJO

desses, são 6 equipes. a gente lem uma média

de cada equipe, tem uma média de quantos,

de quantos doenles mentais mesmo. daqueles

crônicos, nê? (Enfermeira - Unidade A).

FiCl daro nesses trechos que os tt:l.balhadores não

responsabili~m o psicólogo pela falta de vagas, mas

sim a rede pública que disponibiliza poucos profissio~

nais da área par.l esse tr.lbalho. Seria o caso de contr.l~

tar mais psic6logos. psiquiarras e outros profissionais

para tentar diminuir a demanda reprimida. A IÓgiCl

da Atenção B:ísiCl reforça que essas queixas de saúde

mental podem e devem ser resolvichJs pela própria

equipe do PSF, e os especialistas só enuariam em cam~

po quando extremameme necessário. No entanto, os

trabalhadores não se sentem respaldados pat:l. esse tipo

de atendimento como afirma o médico da Unidade A,

que inclusive comenta o papel do agente de saúde:
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(O ACS') Nnn tem auroriZllção pra dar o

diagnóstico. Ele tem capacidade de realmente

t:ncaminhar o pacimu pra Unidade ou soli­

citar uma lJisita. Agora, realmente o diag­

nóstico, eu tenho certeza absoluta, na área da

saúde mental, que ê do psiquiatra. Não ê nem

do clínico. (Médico - Unidade A).

Percebemos então a presença dos especialismos

lÍpicos do modelo biomêdico onde o diagnóstico tem

um papel import3nte e cada profissional deve ocupar

um espaço bem delimitado e um papel social defini~

do nessa t3refa. O modelo de atenção do PSJ; aponm

jusramente pam uma mudança dessa perspectiva, mas

não promove quase nenhum momento de reAexão en­

tre os profissionais para que realmente isso seja posto

em pr:üica. Ou seja, a polítiCl da Atenção BásiCl diz

como TEM que ser, mas não apoma nenhum caminho

para o COMO FAZER Nesse sentido, o psicólogo e o

psiquiatm, apoiadores matriciais. carecem do tempo e

do respaldo logísticO par:I esse tipo de tmbalho, a o:ío

ser aqueles que tomam inicialivas por conta própria e

fazem o que podem para tentar dar coma da situação.

Mm, assim, o que a gente tenta fazer pclb me­

nos ê assegurar qunn já entmu na rede subs­

titutilJa êfizer com que esse atendimento seja

feiro. E fizer o quê? Ontem mesmo eu estalJa

discutindo aqui, que infelizmente a gmre não

dd contll dI! totÚJ mundo que chega. Tenta MS

mais mriadas firmas, fiundo encaminha­

mentos, tmtando entror nn contaro direM

com posto de saúde pelo relefime, tentando ex­

plicar a situação. As Ilt:ZI!J, o atendimento ê

psicossocial a gente encaminha pra SEMTAS,

a gentejá t:ncaminhou pro bolsn-jàmília, pam

a assistente social... Tenra de qualquerfirmo,
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nê, não deixar a pessoa deSllSSistida mesmo qUI!

não seja atendimento psicológico I! psiquiátrico.

(Psicólog:a - apoiadora).

Ness:J. lógica do cuidado, a relação entre rmba­

lha dor e usuário se SUStenta na interaç:ío, e na escuta

clíniCl ampliada. mostrando que apesar das limitações

existe sempre espaço pam o tmbalhador desenvolver

formas criativas de atuação. Portanto, diante das difi­

culdades que os tmbalhadores de saúde enfrentam no

seu cotidiano de trabalho fica muito clara a necessidade

de abrir espaços de reflexão sobre o seu FAZER. Isso

seria importante pam repensar a lógica do trabalho em

saúde mental e resgatar realmente o ideal de saúde da

família. no sentido de a equipe do PSF possa desenvol­

ver nov:J.s maneiras de aruação.

CONSIDERAÇÓES FINAIS

Entretanto, é precIso refletir também acerca da

polídca de financiamento da Atenção Básica e a lógica

capit3tisra que está subjacente a essas decisc.es. Ques­

tionamos, por exemplo, como o PSF pode ser respon­

sabilizado em resolver 80% dos problemas da Atenção

Básica quando se sabe que não há uma estrutura que

realmente permita isso (espaço fIsico da Unidade, ror~

mação dos profissionais. modelo de financiamento).

No processo da pesquisa. fica evidente o sofri­

menro desses trabalhadores dianre d..l re:.tlidade em

que trabalhaOl. De um lado, um sisrema que ainda

se ClraCteriza pela burocracia e pela estrutura muitas

vezes preciria que de alguma forma se torna perverso

pam aqueles que se comprometem com o trabalho e

realmente desejam mud.1r a situação de Slúde da p0­

pulação. Por outro lado, os trabalhadores que cuidam
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dificilmente t~m acesso aos cuidados. Não há uma prá~

tica de cuidados voltados a esses lGlbalhadores da alen~

ção básica, a não ser que eles busquem, por iniciativa

própria, na rede de assistência privada. Os sentimentos

de impotência, angústia e mesmo depressão são uma

conStante entre esses trabalhadores.

Além disso, as pciticas de atenção básica em

saúde mental ainda se encontGlm muito úmidas nes­

ses COntextos. de forma que os participantes não co~

nhecem quase nada sobre o campo da saúde mental.

Sendo assim, muitos deles afirmam se sentir 'de mãos

atadas' por não saberem como conciliar as necessida~

des da população, os conhecimentos e demandas pro­

fissionais, e a realidade social e estrutural do SUS.
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